
Candidatos não pensam em 
recorrer à moratória interna 

o s três candidatos à Presi-
dência dência da República que 

despontam nos primeiros lugares 
nas pesquisas de intenção de voto 
até o momento garantem que não 
pensam em promover uma mora-
tória da dívida interna. 

Quer dizer, no que depender 
das propostas dos candidatos Fer-
nando Collor de Mello (PRN), 
Leonel Brizola (PDT) e Luis Iná-
cio 'Lula' da Silva (PT), o merca-
do financeiro pode ficar tranqüi-
lo. Não vai precisar mais fazer 
cara feia para aceitar os títulos 
públicos. 

FERNANDO COLLOR DE MEL-
LO — Nos planos do candidato do 
PRN, não consta a possibilidade 
de um "calote" no momento de 
honrar o vencimento de títulos 
públicos, nem mesmo de um de-
ságio forçado nestes papéis. 

A estratégia do partido é um sa-
neamento do setor público e, co-
mo conseqüência, um alongamen-
to nos prazos dde vencimento dos 
papéis. 

Mas uma coisa é certa: a tônica 
da política econômica do PRN é 
uma negociação descentralizada 
da dívida externa, com a retirada 
do aval da União à dívida dos 
bancos privados, deixando que 
credores e devedores negociem li-
vremente. Assim, seria possível  

obter novos recursos no exterior, 
reduzindo o peso do envio de di-
nheiro para os credores. Em con-
seqüência, haveria mais espaço 
para coordenar as políticas fiscal 
e monetária. 

LEONEL BRIZOLA — O con-
fronto direto com o setor privado 
não consta nos planos do candi-
dato do PDT. 

A proposta do partido, que já 
está até em tramitação no Con-
gresso Nacional, é de que os títu-
los públicos ganhem poder libera-
tório — quer dizer, na data do 
vencimento, o possuidor destes 
papéis pode utilizá-los para o pa-
gamento de impostos. 

Defende, também, um indexa-
dor confiável para os títulos e o 
alongamento dos prazos da dívi-
da. 

LUIS INÁCIO DA SILVA (LU-
LA) — O PT rechaça a possibili-
dade de uma moratória da dívida 
interna e é contra qualquer solu-
ção compulsória para essa ques-
tão. 

O partido de Lula defende tam-
bém uma solução da dívida inter-
na coordenada com uma política 
fiscal dura, que inclua intenso 
combate à sonegação de impostos 
e a suspensão do pagamento com 
auditoria da dívida externa. 


